
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

AgInt no  RE nos EDcl no  AgInt no  AgInt no AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 558688 - RJ (2014/0193985-4)
RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ANDREA DA SILVA CARDOSO GERALDES 
ADVOGADOS : RUDI MEIRA CASSEL  - DF022256 

NUBIA DO NASCIMENTO COLOMBO SANTOS  - 
RJ151088 
MARCOS JOEL DOS SANTOS  - DF0021203

AGRAVADO  : UNIÃO 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 93, INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO 
DA SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 
339/STF. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, 
DA AMPLA DEFESA, DO DEVIDO PROCESSO LEGAL E DOS 
LIMITES DA COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660/STF. INAFASTABILIDADE 
DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ÓBICE PROCESSUAL 
INTRANSPONÍVEL. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 895/STF. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

INCORPORAÇÃO DE QUINTOS/DÉCIMOS. TEMA 395/STF. 

AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, 
reafirmada no julgamento, sob o regime de repercussão geral, do 
AI-RG-QO 791.292/PE, a teor do disposto no artigo 93, IX, da 
Constituição Federal, as decisões judiciais devem ser motivadas, ainda 
que de forma sucinta, não se exigindo o exame pormenorizado de cada 
alegação ou prova trazida pelas partes, tampouco que sejam corretos os 
seus fundamentos (Tema 339/STF).
2. É uníssona a jurisprudência da Corte Suprema no sentido de que a 
questão da suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla 
defesa, do devido processo legal e dos limites da coisa julgada, se 
dependente de prévia violação de normas infraconstitucionais, configura 
ofensa meramente reflexa ao texto constitucional, não tendo repercussão 
geral (ARE 748.371 RG/MT – Tema 660/STF).
3. O Pretório Excelso, por ocasião do julgamento do RE 956.302 
RG/GO, concluiu que a questão da ofensa ao princípio da inafastabilidade 
de jurisdição, quando há óbice processual intransponível ao exame de 
mérito, ofensa indireta à Constituição ou análise de matéria fática, tem 
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natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da ausência de 
repercussão geral (Tema 895/STF).
4. Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento da Repercussão Geral no RE 638.115/CE, sob a sistemática 
da repercussão geral, em que se firmou a tese de que "Ofende o princípio 
da legalidade a decisão que concede a incorporação de quintos pelo 
exercício de função comissionada no período de 8/4/1998 até 4/9/2001, 
ante a carência de fundamento legal" (Tema 395/STF).
5. Agravo interno não provido.

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, 
Humberto Martins, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og 
Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul 
Araújo e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com a Sra. Ministra Relatora. Licenciado 
o Sr. Ministro Felix Fischer, sendo substituído pelo Sr. Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, nos termos do disposto nos arts. 2º, § 2º, e 55 do RISTJ.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.  

  

Brasília, 22 de outubro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro João Otávio de Noronha
Presidente

  Ministra Maria Thereza de Assis Moura
Relatora                
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AgInt no RE nos EDcl no AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 558.688 - RJ (2014/0193985-4)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ANDREA DA SILVA CARDOSO GERALDES 
ADVOGADOS : RUDI MEIRA CASSEL  - DF022256 
   NUBIA DO NASCIMENTO COLOMBO SANTOS  - RJ151088 
   MARCOS JOEL DOS SANTOS  - DF0021203
AGRAVADO  : UNIÃO 

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo interno, interposto por ANDREA DA SILVA 

CARDOSO GERALDES, contra decisão que negou seguimento a recurso extraordinário 

manejado em face de acórdão da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, 

sintetizado nos seguintes termos (fls. 332/333):

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. 
TRANSFORMAÇÃO EM VANTAGEM PESSOAL NOMINALMENTE 
IDENTIFICADA-VPNI. O SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL NÃO 
FAZ JUS À INCORPORAÇÃO DE QUINTOS DECORRENTE DO 
EXERCÍCIO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS NO PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A EDIÇÃO DA LEI 9.624/1998 E A DA MP 
2.225-45/2001. ACÓRDÃO PARADIGMA: RE 638.115/CE, REL. MIN. 
GILMAR MENDES, PLENÁRIO, DJE 31.7.2015 (REPERCUSSÃO 
GERAL). AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. O Supremo Tribunal Federal, após reconhecer a repercussão geral da 
questão constitucional nos autos do RE 638.115/CE, julgado em 19.3.2015, 
consolidou o entendimento de que a incorporação de quintos aos 
vencimentos de Servidores Públicos Federais somente seria possível até 
28.2.1995 (art. 3o., I da Lei 9.624/1998), enquanto que, no interregno de 
1o.3.1995 a 11.11.1997 (Medida Provisória 1.595-14/1997), a incorporação 
devida seria de décimos (art. 3o., II e parágrafo único da Lei 9.624/1998), 
sendo indevida qualquer concessão a partir de 11.11.1997, data em que a 
norma autorizadora da incorporação de parcelas remuneratórias foi 
expressamente revogada pela Medida Provisória 1.595-14, convertida na 
Lei 9.527/1997 (art. 15). 

2. Sendo assim, a decisão judicial que concede parcelas remuneratórias 
referentes a quintos ou décimos decorrentes do exercício de funções 
comissionadas no período compreendido entre a edição da Lei 9.624/1998 e 
a da MP 2.225-48/2001 infringe frontalmente o Princípio da Legalidade, 
positivado no art. 5o., II da Constituição Federal.

3. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.
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A decisão ora agravada negou seguimento ao recurso extraordinário, com 

fundamento no art. 1.030, inciso I, alínea "a", do Código de Processo Civil, conforme 

ementa abaixo (fl. 444):

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
ART. 93, INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUFICIÊNCIA 
DA FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA SUPREMA CORTE 
EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 339/STF. ART. 5º, INCISO 
XXXV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INAFASTABILIDADE DA 
JURISDIÇÃO. ÓBICE PROCESSUAL INTRANSPONÍVEL. MATÉRIA 
DE NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 895/STF. ART. 5º, INCISOS XXXVI 
E LV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA, DO DEVIDO PROCESSO 
LEGAL E DOS LIMITES DA COISA JULGADA. ANÁLISE DA 
ADEQUADA APLICAÇÃO DE NORMAS 
INFRACONSTITUCIONAIS.  INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 660/STF. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS/DÉCIMOS. TEMA 
395/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O 
ENTENDIMENTO DA SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO 
GERAL. SEGUIMENTO NEGADO.

Alega a parte agravante, às fls. 454/469, que há repercussão geral na questão 

debatida no recurso extraordinário e que há evidente violação aos artigos 5º, incisos XXXV, 

XXXVI e LV, bem como 93, inciso IX, ambos da Constituição Federal.

Salienta que não se aplicam ao caso os Temas de Repercussão Geral nº 395, 

339, 660 e 895 do Supremo Tribunal Federal.

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 474/480.

É o relatório.
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AgInt no RE nos EDcl no AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 558.688 - RJ (2014/0193985-4)

  
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 93, INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
SUFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA SUPREMA 
CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 339/STF. VIOLAÇÃO 
DOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA, DO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL E DOS LIMITES DA COISA JULGADA. 
INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660/STF. 
INAFASTABILIDADE DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ÓBICE 
PROCESSUAL INTRANSPONÍVEL. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 895/STF. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

INCORPORAÇÃO DE QUINTOS/DÉCIMOS. TEMA 395/STF. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, 
reafirmada no julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO 
791.292/PE, a teor do disposto no artigo 93, IX, da Constituição Federal, as 
decisões judiciais devem ser motivadas, ainda que de forma sucinta, não se 
exigindo o exame pormenorizado de cada alegação ou prova trazida pelas 
partes, tampouco que sejam corretos os seus fundamentos (Tema 339/STF).
2. É uníssona a jurisprudência da Corte Suprema no sentido de que a questão 
da suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do 
devido processo legal e dos limites da coisa julgada, se dependente de prévia 
violação de normas infraconstitucionais, configura ofensa meramente reflexa 
ao texto constitucional, não tendo repercussão geral (ARE 748.371 RG/MT 
– Tema 660/STF).
3. O Pretório Excelso, por ocasião do julgamento do RE 956.302 RG/GO, 
concluiu que a questão da ofensa ao princípio da inafastabilidade de 
jurisdição, quando há óbice processual intransponível ao exame de mérito, 
ofensa indireta à Constituição ou análise de matéria fática, tem natureza 
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da ausência de repercussão 
geral (Tema 895/STF).
4. Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento da Repercussão Geral no RE 638.115/CE, sob a sistemática da 
repercussão geral, em que se firmou a tese de que "Ofende o princípio da 
legalidade a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de 
função comissionada no período de 8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de 
fundamento legal" (Tema 395/STF).
5. Agravo interno não provido.
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VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Consoante entendimento consolidado do Pretório Excelso, a teor do disposto 

no artigo 93, IX, da Constituição Federal, as decisões judiciais devem ser motivadas, mesmo 

que de forma sucinta, não se exigindo o exame pormenorizado de cada alegação ou prova 

trazida pelas partes, tampouco que sejam corretos os seus fundamentos.

No julgamento de Questão de Ordem no Agravo de Instrumento 791.292/PE 

foi reafirmada a jurisprudência da Corte, tendo sido reconhecida repercussão geral no 

sentido de que "o artigo 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão 

sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame 

pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os 

fundamentos da decisão." (Tema 339/STF).

A ementa do referido aresto foi assim sintetizada:

Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso 
extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3° e 4°). 2. Alegação de ofensa aos 
incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da Constituição 
Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o 
acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem 
determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou 
provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão. 4. Questão de 
ordem acolhida para reconhecer a repercussão geral, reafirmar a 
jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao recurso e autorizar a 
adoção dos procedimentos relacionados à repercussão geral. (AI 791.292 
QO-RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 23/06/2010, 
REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO DJe-149 DIVULG 12-08-2010 
PUBLIC 13-08-2010 EMENT VOL-02410-06 PP-01289 RDECTRAB v. 
18, n. 203, 2011, pp. 113-118 ) 

Dessarte, no exame acerca da conformidade do acórdão deste Superior 

Tribunal de Justiça com a referida tese firmada pela Corte Suprema sob o regime de 

repercussão geral, deve-se analisar se foi utilizada fundamentação suficiente para solucionar 

a controvérsia ou se, ausente de motivação o julgado, ficou caracterizada ofensa ao princípio 

constitucional da obrigatoriedade da motivação das decisões judiciais.

No caso, conforme consignado na decisão ora agravada, o acórdão proferido 

pelo Superior Tribunal de Justiça, impugnado no recurso extraordinário, está de acordo com 

a orientação do Excelso Pretório, pois foram devidamente explicitadas razões suficientes 

para o colegiado manter a decisão que deu provimento ao recurso da União para afastar o 

direito à incorporação dos quintos-décimos de funções comissionadas exercidas no período 

de abril de 1998 a setembro de 2001.  A propósito, cumpre transcrever trechos da 
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fundamentação do aresto:

2.   Conforme anteriormente afirmado, cinge-se a questão em saber 
se a recorrida tem direito à incorporação de quintos/décimos decorrentes do 
exercício de função comissionada ou cargo de direção no período 
compreendido entre a vigência da Lei 9.624/1998 e o advento da MP 
2.225-45/2001.

3.   O acórdão recorrido manteve a sentença, que rejeitou os 
Embargos à Execução da União sob o fundamento de que o título judicial 
que se pretende executar é líquido, certo e exigível, inexistindo razão para 
o sobrestamento da execução. Por outro lado, a União alegou que era 
possível a declaração de inconstitucionalidade pelo STF, das incorporações 
de quintos, estribadas na MP 2.225-45/2001, e que isto ocorrendo, os 
valores executados seriam considerados indevidos e a execução extinta, 
com fulcro o art. 741, 11 do CPC, requerendo, por isso, o sobrestamento do 
feito até o julgamento do RE 638.11 5/CE.

4.   O Supremo Tribunal Federal, após reconhecer a repercussão 
geral da questão constitucional nos autos do RE 638.115/CE, julgado em 
19.3.2015, consolidou o entendimento de que a incorporação de quintos aos 
vencimentos de Servidores Públicos Federais somente seria possível até 
28.2.1995 (art. 3o., I da Lei 9.624/1998), enquanto que, no interregno de 
1o.3.1995 a 11.11.1997 (Medida Provisória 1.595-14/1997), a incorporação 
devida seria de décimos (art. 3o., II e parágrafo único da Lei 9.624/1998), 
sendo indevida qualquer concessão a partir de 11.11.1997, data em que a 
norma autorizadora da incorporação de parcelas remuneratórias foi 
expressamente revogada pela Medida Provisória 1.595-14, convertida na 
Lei 9.527/1997 (art. 15). 

5.   Reconheceu-se, naquele julgado, que a Medida Provisória 
2.225-45, de 2001, tão somente transformou em Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificada VPNI as parcelas referentes aos arts. 3o. e 10 
da Lei 8.911/1994 e ao art. 3o. da Lei 9.624/1998, mas não repristinou as 
normas que previam a incorporação das parcelas, o que somente seria 
possível por expressa previsão legal, nos termos do art. 2o., § 3o. da Lei 
12.376/2010 -  Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, antiga 
LICC.

6.   Concluiu-se, desse modo, que a decisão judicial que concede 
parcelas remuneratórias referentes a quintos ou décimos decorrentes do 
exercício de funções comissionadas no período compreendido entre a 
edição da Lei 9.624/1998 e a da MP 2.225-48/2001 infringe frontalmente o 
Princípio da Legalidade, positivado no art. 5o., II da Constituição Federal.

7.   Na ocasião, foram modulados os efeitos da decisão para 
desobrigar a restituição dos valores recebidos de boa-fé pelos servidores 
até a data do julgamento, cessada a ultra-atividade das incorporações 
concedidas indevidamente.

8.   Assim, considerando que inexiste direito à incorporação de 
quintos/décimos em relação às funções comissionadas exercidas no período 
de abril de 1998 a setembro de 2001, não há que se falar em pagamento de 
parcelas atrasadas a tal título, o que resulta na improcedência do pedido 
inicial.

9.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 
Particular.
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Assim, tendo sido suficientemente fundamentado, o acórdão recorrido está 

em conformidade com o entendimento da Corte Suprema em repercussão geral (Tema 

339/STF).

Ademais, é uníssona a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que configura ofensa meramente reflexa ao texto constitucional a questão da 

suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do devido processo legal e 

dos limites da coisa julgada, se dependente de prévia violação de normas   

infraconstitucionais, como é o caso dos autos, em que se invoca a aplicação do artigo 741, 

inciso II, do Código de Processo Civil.

Nesse sentido, no julgamento do ARE 748.371 RG/MT, o Plenário do 

Excelso Pretório concluiu pela ausência de repercussão geral do referido tema (Tema 

660/STF), em acórdão sintetizado nos termos abaixo:

Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo à suposta 
violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos limites da 
coisa julgada e do devido processo legal. Julgamento da causa dependente 
de prévia análise da adequada aplicação das normas infraconstitucionais. 
Rejeição da repercussão geral. (ARE 748.371 RG, Relator(a): Min. 
GILMAR MENDES, julgado em 06/06/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
DJe-148 DIVULG 31-07-2013 PUBLIC 01-08-2013 ) 

Quanto à alegada afronta ao artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição 

Federal, consoante a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, reafirmada 

no julgamento, sob o regime de repercussão geral, do RE 956.302/GO, "a questão da ofensa 

ao princípio da inafastabilidade de jurisdição, quando há óbice processual intransponível 

ao exame de mérito, ofensa indireta à Constituição ou análise de matéria fática, tem 

natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da ausência de repercussão 

geral" (Tema 895/STF). 

Confira-se, por oportuno, a ementa do aludido aresto:

PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. ÓBICES 
PROCESSUAIS INTRANSPONÍVEIS. EXTINÇÃO DO PROCESSO 
SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. QUESTÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. MATÉRIA FÁTICA. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. Não há repercussão geral quando a 
controvérsia refere-se à alegação de ofensa ao princípio da inafastabilidade 
de jurisdição, nas hipóteses em que se verificaram óbices intransponíveis à 
entrega da prestação jurisdicional de mérito. (RE 956.302/GO RG, 
Relator(a): Min. EDSON FACHIN, julgado em 19/05/2016, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-124 DIVULG 15-06-2016 PUBLIC 16-06-2016 )

Além disso, o recurso extraordinário foi interposto contra acórdão do 

Superior Tribunal de Justiça que decidiu que a recorrente não faz jus à incorporação de 
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parcelas relativas a quintos/décimos decorrentes do exercício de funções comissionadas.

Quanto ao ponto, esta Corte Superior de Justiça decidiu em consonância com 

o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE nº 

638.115/CE, sob a sistemática da repercussão geral, em que se firmou a tese de que 

"Ofende o princípio da legalidade a decisão que concede a incorporação de quintos 

pelo exercício de função comissionada no período de 8/4/1998 até 4/9/2001, ante a 

carência de fundamento legal" (Tema 395/STF).

A ementa do aresto foi sintetizada nos seguintes termos:

Recurso extraordinário. 2. Administrativo. 3. Servidor público. 4. 
Incorporação de quintos decorrente do exercício de funções comissionadas 
no período compreendido entre a edição da Lei 9.624/1998 e a MP 
2.225-48/2001. 5. Impossibilidade. 6. Recurso extraordinário provido.

(RE 638115, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, 
julgado em 19/03/2015, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO 
GERAL - MÉRITO DJe-151 DIVULG 31-07-2015 PUBLIC 03-08-2015)

Impende frisar que, naquele julgado, a Corte Suprema, por maioria de votos, 

modulou os efeitos da decisão para desobrigar a devolução dos valores recebidos de boa-fé 

pelos servidores até a data do julgamento, cessada a ultra-atividade das incorporações 

concedidas indevidamente.

E, ao rejeitar os embargos de declaração, em 30.6.2017, o Supremo Tribunal 

Federal assentou:

(...)
Quanto ao mérito, o Plenário, por maioria, deu provimento ao recurso 

extraordinário, fixando a tese de que ofende o princípio da legalidade a 
decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função 
comissionada no período entre 8.4.1998 até 4.9.2001, ante a carência de 
fundamento legal.

Na ocasião, modularam-se os efeitos da decisão para “obstar a 
repetição de indébito em relação aos servidores que receberam de boa-fé 
os quintos pagos até a data do presente julgamento, cessada a 
ultra-atividade das incorporações em qualquer hipótese”.

Assim verifica-se que esta Corte entendeu que, em qualquer 
hipótese, deve ser cessado o pagamento dos quintos pelo exercício de 
função comissionada no período entre 8.4.1998 até 4.9.2001, seja 
decorrente de decisão administrativa ou judicial transitada em julgado. 
Acrescente-se que, no que se refere às decisões judiciais transitadas em 
julgado que conferiram aos servidores o direito à incorporação dos quintos 
no período entre 8.4.1998 até 4.9.2001, deve-se levar em consideração a 
tese firmada pelo STF no julgamento do RE-RG 730.462, Rel. Min. Teori 
Zavascki (tema 733), DJe 9.9.2015, nos seguintes termos:

“A decisão do Supremo Tribunal Federal declarando a 
constitucionalidade ou a inconstitucionalidade de preceito normativo não 
produz a automática reforma ou rescisão das sentenças anteriores que 
tenham adotado entendimento diferente; para que tal ocorra, será 
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indispensável a interposição do recurso próprio ou, se for o caso, a 
propositura da ação rescisória própria, nos termos do art. 485, V, do CPC, 
observado o respectivo prazo decadencial (CPC, art. 495). Ressalva-se 
desse entendimento, quanto à indispensabilidade da ação rescisória, a 
questão relacionada à execução de efeitos futuros da sentença 
proferida em caso concreto sobre relações jurídicas de trato 
continuado”.

Na ocasião, o relator, Min. Teori Zavascki, consignou que a declaração 
de constitucionalidade ou inconstitucionalidade de determinado preceito 
normativo pelo STF acarreta duas consequências distintas, que ele 
denominou de eficácia normativa e eficácia executiva da decisão.

Por eficácia normativa entende-se a consequência de manter-se ou 
excluir-se o preceito normativo questionado do ordenamento jurídico.

Por sua vez, a eficácia executiva da decisão do STF refere-se ao efeito 
vinculante, consistente em atribuir uma qualificada força impositiva e 
obrigatória em relação a supervenientes atos administrativos ou judiciais.

No tocante, às sentenças já transitadas em julgado à época da decisão 
do STF sobre a constitucionalidade ou inconstitucionalidade da norma na 
qual se embasou, ficou consignada a necessidade de interposição de ação 
rescisória.

Daí depreende-se que a declaração de inconstitucionalidade ou 
constitucionalidade de determinado preceito normativo pelo STF não enseja 
a automática reforma ou rescisão das decisões anteriores já transitadas em 
julgado, sendo necessária, para tanto, a interposição da ação rescisória. 
Entretanto, ressalvou-se de tal necessidade a questão relacionada à 
execução de efeitos futuros da sentença proferida em caso concreto sobre 
relações jurídicas de trato continuado. A esse propósito, cito trecho do voto 
proferido pelo Min. Teori Zavascki: 

“Para desfazer as sentenças anteriores será indispensável ou a 
interposição de recurso próprio (se cabível), ou, tendo ocorrido o trânsito 
em julgado, a propositura da ação rescisória, nos termos do art. 485, V, do 
CPC, observado o respectivo prazo decadencial (CPC, art. 495). 
Ressalva-se desse entendimento, quanto à indispensabilidade da ação 
rescisória, a questão relacionada à execução de efeitos futuros da sentença 
proferida em caso concreto, notadamente quando decide sobre relações 
jurídicas de trato continuado, tema de que aqui não se cogita.

Interessante notar que o novo Código de Processo Civil (Lei 13.105, de 
16.3.2015), com vigência a partir de um ano de sua publicação, traz 
disposição explícita afirmando que, em hipóteses como a aqui focada, 
“caberá ação rescisória, cujo prazo será contado do trânsito em julgado da 
decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal” (art. 525, § 12 e art. 535, 
§ 8º). 

No regime atual, não há, para essa rescisória, termo inicial especial, o 
qual, portanto, se dá com o trânsito em julgado da decisão a ser rescindida 
(CPC, art. 495)”. - grifei

 Nesses termos, tendo em vista que o pagamento dos quintos 
incorporados no período entre 8.4.1998 até 4.9.2001 foi declarado 
inconstitucional e refere-se a relação jurídica de trato continuado, há que se 
reconhecer a necessidade de cessação imediata do pagamento da 
mencionada verba, sem que isso caracterize afronta à coisa julgada e sem 
que seja necessário o ajuizamento de ação rescisória.

Da mesma forma, os efeitos das decisões administrativas, que 
reconheceram o referido direito aos servidores com base em hipótese 
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considerada inconstitucional pelo STF, não devem subsistir, devendo o 
pagamento ser cessado imediatamente.

Assim, não vislumbro qualquer contradição, obscuridade ou 
omissão da decisão embargada ao determinar que se cessasse 
imediatamente a ultra-atividade das incorporações em qualquer 
hipótese. (grifado)

Saliente-se que, também com relação à modulação dos efeitos da decisão, o 

acórdão questionado no recurso extraordinário guarda consonância com o entendimento 

esposado pela Corte Suprema, merecendo destaque o excerto abaixo (fls. 339/340):

Concluiu-se, desse modo, que a decisão judicial que concede parcelas 
remuneratórias referentes a quintos ou décimos decorrentes do exercício de 
funções comissionadas no período compreendido entre a edição da Lei 
9.624/1998 e a da MP 2.225-48/2001 infringe frontalmente o Princípio da 
Legalidade, positivado no art. 5o., II da Constituição Federal.

7.   Na ocasião, foram modulados os efeitos da decisão para 
desobrigar a restituição dos valores recebidos de boa-fé pelos servidores 
até a data do julgamento, cessada a ultra-atividade das incorporações 
concedidas indevidamente.

8.   Assim, considerando que inexiste direito à incorporação de 
quintos/décimos em relação às funções comissionadas exercidas no período 
de abril de 1998 a setembro de 2001, não há que se falar em pagamento de 
parcelas atrasadas a tal título, o que resulta na improcedência do pedido 
inicial.

 
Dessarte, o aresto impugnado está em conformidade com o entendimento do 

Supremo Tribunal Federal exarado em regime de repercussão geral (Tema 395/STF), razão 

pela qual se impõe a negativa de seguimento ao recurso extraordinário.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, Humberto Martins, Herman
Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell
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Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com a Sra. Ministra
Relatora.

Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer, sendo substituído pelo Sr. Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino, nos termos do disposto nos arts. 2º, § 2º, e 55 do RISTJ.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 22 de outubro de 2019
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